[image: ]

Artigo Original - 2024

A literatura internacional e os padrões de relações industriais em uma perspectiva comparada.
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RESUMO
[bookmark: _Toc252903223]Esta pesquisa visa o estudos de greves e ação coletiva no Brasil. A partir da concepção de que as greves têm um caráter cíclico, de determinação complexa e mutável, este estudo aponta o peso que a variável salário - tradicionalmente examinada pela literatura, tem na determinação dos conflitos, em diferentes tempos dados. A questão salarial é, no Brasil e no mundo, o tema central das relações de trabalho, porém não é, na maior parte dos casos, o principal determinante do fenômeno grevista. Nas teorias de ação coletiva e de greves, um conjunto de variáveis concorre em poder explicativo. Por meio de um mapeamento da discussão internacional e nacional do tema e dos pressupostos teóricos e metodológicos que norteiam esses trabalhos, busca-se a comparação do peso dado à variável salário em relação a outras variáveis explicativas, como inflação e desemprego, na determinação do conflito industrial. Para atingir o objetivo proposto, parte-se das principais explicações dos ciclos europeus, americanos e latino-americanos de greves, agrupando os autores segundo o ano e a localidade do debate. A análise que emerge deste estudo aponta primeiramente para a consideração geral de que variáveis microeconômicas ou macroeconômicas e sociopolíticas operam diferentemente em contextos diferentes. Mas, essa constatação genérica esconde diferentes abordagens, que estabelecem relações de causalidade ou de não causalidade entre as variáveis consideradas. Assim, modelos americanos afirmaram que as greves caem quando o desemprego aumenta, o que não mostrou ser verdadeiro para a Europa. Neste continente, questões salariais pareceram figurar em segundo plano, às vezes em decorrência do desemprego, como mostrou o caso dinamarquês. No Brasil, constatar que questões salariais figuraram em primeiro plano e motivaram a eclosão das greves em 1978 não significa dizer que elas expliquem, por si só, a expansão ou a redução do conflito trabalhista. 
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A variável salarial na determinação do conflito internacional
	
[bookmark: _Toc254031982]		No presente capítulo buscamos analisar como a literatura internacional aborda a questão salarial na determinação do conflito grevista, em comparação com outras variáveis econômicas que mostraram ter um grande peso explicativo – desemprego e inflação. Para tanto partimos de uma série de estudos de caso de seis países que analisaram os padrões e ciclos grevistas em uma perspectiva comparada: França, Bélgica, Dinamarca, Reino Unido, Canadá e Estados Unidos.

[bookmark: _Toc254265038][bookmark: _Toc254265490][bookmark: _Toc254362320][bookmark: _Toc255197414]		2.1 Greves e salários na França
Segundo Bouquin (2007) as estatísticas da atividade grevista francesa parecem, à primeira vista, homogêneas, o que torna necessário um olhar mais atento sobre como esses dados são estruturados. No setor governamental (administração estatal, autoridades locais, educação e hospitais estatais) e no setor privado, os dados são coletados pelo responsável daquele setor, que tendem a diminuir o número ou o tamanho das greves, 
Ao procurar por uma visão mais clara do conflito o autor buscou informações de greves para séries temporais mais longas. Nesse sentido, o critério de medição de greves faz grande diferença. Por exemplo, se a medição for número de greves/1000 trabalhadores então a França tem um dos maiores padrões de greves de toda a Europa, desde a Segunda Guerra. Agora se usar a medida de número de dias não trabalhados/1000 trabalhadores, faz com que outros países como o Reino Unido e a Itália tenham maiores níveis de conflito. Tal fato demonstra como o conflito industrial muda se medido por uma variável ou por outra.
Bouquin (2007) analisa o conflito social francês distinguindo quatro períodos distintos: 1955-1974 (caracterizada por um número crescente número de conflitos); 1975-1986 (um declínio nas lutas sociais); 1986-1995 (o retorno do conflito social) e 1995-2005 (a resistência crescente do neoliberalismo).
		O período de 1955-1974 caracteriza, segundo o autor, a emergência dos movimentos sindicais que caracterizaram-se por um alto grau de mobilização e de duração das greves. A greve geral de 1968, seguida por diversas greves locais, espalhou-se rapidamente para a maioria dos centros industriais e para grandes e pequenas empresas. A greve geral atrelada a intensos movimentos estudantis conduziu a França a uma crise institucional. 
Segundo o autor, no campo econômico o movimento grevista foi à expressão da crise de métodos gerenciais, acusados como sendo autoritários, e uma resistência a divisão taylorista de trabalho de produção em massa.
Ainda o autor que a partir de 1975 as greves começaram a cair. Destaca que entre 1975 e 1978 foi um momento em a crise econômica influenciou na redução do tamanho e a freqüência das greves. Mas separadamente de um pequeno número de conflitos, foi somente nos anos 1980, com a chegada da esquerda no poder que rompe uma nova onda de greve, concentrada agora no setor privado. O alvo principal foi à indústria automotiva, pois a chegada da esquerda no poder mudou a situação para esse grupo de trabalhadores.
Os trabalhadores reivindicavam uma mudança no sistema de gerenciamento. As reivindicações grevistas eram de manutenção do emprego e aplicação dos direitos sociais e democráticos dentro das empresas. As greves resultaram em novos direitos de negociação coletiva paralelamente aos direitos de intervenção e participação que os trabalhadores adquiriram no chão de fábrica.
O período de 1986 a 1995 caracterizou-se pela retomada de conflitos sociais em um período que segundo o autor marca uma “coabitação” entre um presidente socialista e um governo de direita, o que segundo ele foi propício para o aparecimento de conflitos sociais, como as diversas mobilizações estudantis que marcaram esses anos. A despeito da derrota sofrida pelo partido socialista em 1986, o que marcou um número elevado de conflitos não vistos desde a greve geral de 1968, o maior fator apontado para esses anos foi o crescente apoio popular as greves, vistas como positivas pela maioria da população, o que o autor relaciona com uma solidariedade aos trabalhadores do setor privado.
De maneira geral, as políticas adotadas pelo governo em 1998 tiveram sucesso em diminuir as taxas de desemprego e em criar novos com os efeitos de uma economia em crescimento. Mas as greves de dezembro de 1998 por seguro desemprego não conseguiram resultados positivos.  Nesse sentido o autor afirma que questões relativas a salários e emprego passaram a dirigir cada vez mais aos conflitos dentro das fábricas.
O autor conclui com três afirmações genéricas sendo a primeira que os sindicatos tiveram um papel ativo na defesa dos interesses individuais dos trabalhadores, como salários e horas de trabalho. Em segundo que na França as greves de setores base são raras e um número reduzido delas envolve salários. E por último que a “divisão e a fraqueza dos sindicatos do setor privado tendem a distanciá-los dos trabalhadores e dificultar a capacidade de representar a força de trabalho e regular os salários”. (Bouquin, 2007)
Podemos concluir que, em um cenário de crise institucional e econômica, as demandas referentes a salários e manutenção do emprego desempenharam um importante papel na eclosão das greves. Conclui-se que na França as questões salariais tiveram um peso grande nas paralisações.

[bookmark: _Toc254031983][bookmark: _Toc254265039][bookmark: _Toc254265491][bookmark: _Toc254362321][bookmark: _Toc255197415]		2..2 A atividade grevista na Bélgica
		Primeiramente deve se ressaltar, que a extensa ação política contra o parlamento, assim como tumultos trabalhistas são comuns na Bélgica. Nesse país três massivas e importantes greves (1893, 1902 e 1913[footnoteRef:1]), ocorreram com o objetivo de atingir o sufrágio masculino universal. Essas greves, assim como as posteriores a Primeira Guerra Mundial, caracterizaram-se por serem longas e com baixa freqüência, fazendo com que os padrões grevistas deste país fossem diferentes dos outros países europeus, não se encaixando assim em nenhum padrão internacional. [1:  (Vandaele, 2007)] 

		Nesse sentido:
The distinctive strike form changed after 1960 when the privileged access to a friendly governement offered an alternative and less costly means to achieve a more favourable distribuition of welfare resources for the workers than striking. However the upsurgence of wildcat strike proved that Belgium was no exception to the militant 1970s. (Vandaele 2007: 196)
		
Vandaele (2007) aponta que a Bélgica viveu uma onda descendente de greves no século passado. Comparações internacionais mostraram que o comportamento das greves na Bélgica tem hoje um nível baixo apresentando um padrão baixo desde os anos 1980. 
O autor argumenta que a Bélgica é muitas vezes deixada de lado quando se analisa os padrões grevistas europeus, pois as estatísticas oficiais de greves não são precisas. Afirma também, que embora tenha padrões irregulares de greves, há indícios de uma forte sindicalização no país.
Segundo Vandaele (2007) comparado com os anos anteriores, os padrões de greve na Bélgica aumentaram significativamente nos anos 1970. Nesse ano a freqüência de greves duplicou, a participação quadriplicou e o volume de greves aumentou quase dez vezes. No entanto, comparado com ondas de greves anteriores de países como a Itália ou França, os padrões da Bélgica são notadamente baixos. 
A segunda metade da década de 1970 viu a explosão de tumultos trabalhistas, marcando um acentuado número de greves, em comparação com anos anteriores. Mas a década seguinte marca uma queda significante nesses índices. O que, segundo o autor indicam uma estabilidade nos padrões grevistas (se comparados a segunda metade da década de 1970).
Segundo afirmado pelo autor, embora as greves sejam um fenômeno multi-causal, na Bélgica a diminuição das greves, de 1991-2005, pode ser explicada basicamente graças ao desemprego. O autor afirma que a ação sindical teve sucesso e de que os dirigentes sindicais desempenharam um importante papel de mobilização e organização sindical. O autor conclui que mais de 80% as greves tiveram sucesso nos anos de 1968-1974, significando que os resultados das greves foram decorrentes do compromisso dos trabalhadores. O crescimento acentuado da densidade sindical reflete esse triunfo.
Por fim, o autor afirma que nos anos recentes, desde os principais ajustes salariais de 1996, a retomada da atividade grevista pareceu ter somente objetivos econômicos e não resultou numa onda de greve como a de 1970. 
Conclui que a intervenção governamental nos salários fez com que as greves que tivessem reivindicações salariais fossem inúteis. Desde o último ajuste salarial em 1996, as ondas de greves pareceram só estar relacionadas a condições econômicas, não reproduzindo uma onda de greve como a da década de 1970. 











[bookmark: _Toc254031984][bookmark: _Toc254265040][bookmark: _Toc254265492][bookmark: _Toc254362322][bookmark: _Toc255197416]		2.3 Dinamarca (1969-2005)
Birke (2007) analisou os padrões grevistas dinamarquês no período de 1969-2005. O autor afirma que entre os anos 1950 e 1960, dentre todos os países da Europa, a Dinamarca foi o menos propenso a greves. No entanto desde os anos 1970 até os dias atuais o país é marcado por um dos maiores padrões grevistas de toda a Europa.
O autor afirma que até hoje a Dinamarca tem um dos mais altos padrões grevistas, se comparados aos outros países europeus. A crise econômica mundial na segunda metade da década de 1970 afetou a economia dinamarquesa mais do que qualquer outro país ocidental Europeu. O desemprego cresceu vertiginosamente e a política econômica de governo veio sob a dupla pressão de uma balança negativa de pagamentos e aumento no déficit público. Nas vésperas da recessão que abateu o país no final de 1973, o Partido Social Democrata e o Partido Popular Socialista sofreram uma massiva derrota eleitoral dando caminho para um pequeno e minoritário governo. 
Os fatores adicionados a essa tendência foram principalmente que as políticas de restrição salarial governamental foram recebidas com amplo descontentamento, fazendo com que houvesse uma crescente participação dos trabalhadores públicos nas paralisações. Até o final da década, trabalhadores e professores melhoraram suas táticas grevistas à medida que se tornavam amplamente aceitas pela maioria da população, à medida que a politização da greve continuava contra as restrições salariais impostas. As lutas contra demissões em massa tornaram-se uma importante característica da história trabalhista dinamarquesa. O que resultou no aumento do desemprego e na queda dos salários reais.
Deve-se ressaltar que quando a coalizão Social-Liberal retornou ao poder, em 1993, promoveu uma reestruturação da economia dinamarquesa, buscando reduzir o desemprego. 
	Comparado com a queda nos padrões de greves da maior parte dos países europeus, a Dinamarca constitui-se como um países com o maior número de conflitos na década de 1990. Essas greves continuaram a seguir os mesmos padrões desde o boom de greves da década de 1960. O autor conclui afirmando que atualmente, mesmo com a prevalência de um alto nível de greves, elas não tem sido capaz de mudar a agenda das relações industriais dinamarquesas.

[bookmark: _Toc254265041][bookmark: _Toc254265493][bookmark: _Toc254362323][bookmark: _Toc255197417][bookmark: _Toc254031985]		2.4 Padrões grevistas no Reino Unido 
		Lyddon (2007) analisou os padrões grevistas no Reino Unido de 1968 a 2005. O autor afirma que a partir de 1973, o Reino Unido presenciou os efeitos de uma série de políticas salariais, particularmente restritivas para o setor público, e de reformas promovidas por agências estatais no setor privado.
Após as crises dos choques do petróleo, testemunhou-se um impasse entre trabalhadores ansiosos em proteger seus salários contra a alta inflação e os que não estavam dispostos a fazer concessões. O caráter das greves, no início dos anos 1980, estava concentrado na organização no chão-de-fábrica, e eram decorrentes da recessão econômica desses anos.
	Grande número de greves a partir dos anos 1970 foi em parte resultado das grandes estratégicas dos empregadores industriais, que estavam sujeitos as pressões e tensões do mercado, o que fez com que as greves fossem caracterizadas pela alta fragmentação da negociação. Muitos trabalhadores, particularmente no setor de transporte e de carvoarias, estiveram sujeitos aos efeitos das grandes reestruturações do mercado de produtos nos anos 1980, o que envolvia perda de emprego e maiores mudanças nas práticas trabalhistas. 
Os patrões minaram algumas das mais importantes resistências das greves, fazendo com que o número de greves, de trabalhadores parados e número de horas paradas, diminuíssem. No entanto, um número considerável de comentadores tem afirmado os anos 1970 constituem-se uma década peculiar com uma atividade grevista historicamente alta em todos os indicadores tradicionais (número de greves, de grevistas e dias parados).
Podemos concluir afirmando que Lyddon (2007) aponta a inflação como sendo o principal problema enfrentado pelos governos europeus no pós-guerra, o que fez com que os governos nas décadas de 1960 e 1970 lançassem diversas políticas de rendimento como resposta. Tais políticas tinham como foco principal ajustes salariais. O colapso dessas políticas geraram explosões de massivas greves contrarias a baixa remuneração. Estas greves apresentaram um número elevado de dias não trabalhados e nenhum resultado positivo para os trabalhadores. (ganharam somente um pequeno aumento do que fora acordado no pré-greve).

[bookmark: _Toc254362325]		

[bookmark: _Toc255197418]		2.5 Greves e salários nos Estados Unidos
	MacCartin (2007) analisou os padrões grevistas nos Estados Unidos dos anos 1960 até 2005. O autor afirma que nenhuma arma foi tão importante para o aumento da organização do trabalho nos Estados Unidos como a greve. Nesse país o fenômeno grevista marcou um momento crucial na historia trabalhista americana, do começo do século XIX até o aumento do sindicalismo nos anos 1930. 
Mesmo no pós-Segunda Guerra Mundial as greves continuaram a ser uma importante arma para os sindicatos americanos. Até a década de 1970 a ação grevista espalhou-se por novos setores da economia, como os trabalhadores do setor público que aumentaram consideravelmente o número de paralisações. O aumentado índice de conflito até a segunda metade da década de 1970 tornou impossível a tarefa de predizer o declínio que sofreriam no final do século XX.
	O autor afirma que métodos estatísticos que analisaram essas quedas são falhos em dois sentidos. Primeiro que, a agência nacional de medição de greves não distinguem entre greves e lockouts (por parte dos empregadores). Segundo, que a administração de Ronan Reagan descontinuamente monitorou as greves envolvendo menos que 1.000 trabalhadores envolvidos em 1982. Mas, apesar da dificuldade encontrada na análise dos dados, o autor conclui que entre 1980 e 2004 as greves sofreram vertiginosa queda. A questão que obviamente se coloca é o que provocou a queda dos índices de greves nos Estados Unidos? 
O autor afirma que a resposta a essa questão tem só recentemente tomado forma na literatura. Como em outros países apontados nesta pesquisa, a resposta deve levar em consideração vários fatores explicativos. Entre esses estão às características do sistema de relações industriais e suas sustentações legais, o declínio da densidade sindical e mudanças na estrutura econômica americana e do mundo. O autor afirma que os fundamentos das relações industriais do setor público e privado foram feitos antes dos anos 1970, e que não houve significantes alterações na estrutura nos anos seguintes.
	O autor ressalta a dificuldade em se medir um complexo gama de fatores explicativos para a queda nos padrões grevistas nos Estados Unidos entre 1970 e 1980. Nesse período mudanças nas condições econômicas e políticas fizeram com que a militância trabalhista fosse devastada.
	A economia americana passou por um dos momentos mais difíceis da sua história entre os anos de 1970 e 1984, desde a época da grande depressão. Esses anos viram a combinação dos impactos da inflação e do desemprego.
	A grande insegurança causada foi exacerbada por mudanças estruturais na economia que tomaram lugar durante o período. Uma mudança estrutural que tornou-se evidente foi a emergência de uma pressão descendente nos salários e o crescimento da insegurança nos empregos no setor manufatureiro –caracterizado por fortes sindicatos. Como o resultado dessas mudanças houve o aumento da insegurança em praticamente todos os empregados americanos. Essa conjuntura contribuiu para que se fizessem mudanças na política americana. Assim, desde 1973 o salário real dos trabalhadores começou a estagnar e até declinar, atrelado com altas inflacionarias.	Nesse sentido a militância do setor público cresceu em um ritmo acelerado e o índice de greves mais do que dobrou no período, conduzido pelas greves dos trabalhadores municipais. 
	Tal conjuntura auxilia na compreensão do porque as greves declinaram, mas não explicam porque continuaram a declinar ao longo da década de 1990. Para responder a tal questão devem-se levar em consideração os impactos do comércio internacional, que não são não únicos para os Estados Unidos, o impacto dos endividamentos pessoais dos trabalhadores, e o declínio da densidade sindical e dos índices de greves, desde 1980.
	A partir da exposição acerca das características econômicas mais gerais que atingiram a economia americana dos anos de 1970 e 1990, que contribuíram para explicar o declínio nos padrões grevistas nos Estados Unidos, conclui-se que as constantes perdas salariais, atreladas a outros fatores como inflação e desemprego, fizeram com que os índices de greve aumentassem grandemente nos anos 1970. O autor mostra como as constantes perdas salariais dos trabalhadores motivaram a explosão dessas demandas. Contudo após 1975 os índices de greves começam a evaporar, à medida que os governos começaram a adotar posturas mais ostensivas com relação ao conflito trabalhista.



[bookmark: _Toc254362326][bookmark: _Toc255197419]		2.5  Padrões de greves no Canadá
	Briskin (2007) analisa as tendências das greves no Canadá de 1960 até 2004. A autora afirma que o Canadá é um vasto país, maior em extensão do que os Estados Unidos e que tem um intenso movimento sindical, nos níveis locais, regionais e nacionais. Nesse país os sindicatos são regulados por vários códigos trabalhistas, alguns em jurisdição local e outros em nível nacional. 
	A autora oferece um perfil da militância trabalhista por meio de dados agregados e identifica algumas tendências emergentes na resistência trabalhista. Afirma que os trabalhadores têm feito greves para melhorar condições de trabalho e por remuneração, defendendo seus direitos por meio da proteção sindical.  Assim, os trabalhadores têm usado as greves como arma para resistir não somente a agressão dos empregadores, mas também em busca de políticas governamentais favoráveis.
	Dois aspectos marcantes das relações trabalhistas no Canadá apontados pela autora são a fragmentação e descentralização. As relações trabalhistas são reguladas provincialmente, tendo sistemas legais distintos. Embora todos os trabalhadores canadenses terem o direito formal de filiação sindical, acessar a representação sindical depende de um processo complicado de certificação. Segundo a autora, “organizar um sindicato é uma tarefa difícil, pesada e geralmente não bem sucedida”. Além de que o “entrincheiramento” da direita governamental com agendas anti-trabalhistas tem aumentado a habilidade dos empregadores de prevenir a sindicalização. A autora aponta a dificuldade em organizar um sindicato no Canadá, principalmente no que concerne aos trabalhadores imigrantes e a força de trabalho feminina, que geralmente trabalham em setores e locais de difícil organização.
	As diversas reestruturações produtivas, a globalização e a integração regional, fizeram com que os canadenses enfrentassem condições de trabalho precárias e diversas negociações salariais, marcadas por quedas nos salários reais de toda classe trabalhadora. Fatores que indiscutivelmente produziram efeitos na militância trabalhista. 
	A profunda reestruturação do mercado de trabalho, da forte sindicalização do setor manufatureiro para séricos privados de difícil organização e a criação de serviços temporários conduziram a um declínio na densidade sindical. As lutas sindicais focam-se assim em mudanças como terceirização, e em prol de seguridade do emprego e questões salariais.
	A autora aponta que a média de duração das greves quanto o número de dias parados começaram a crescer de 1960 até 2004. Segundo a autora esses aumentos são ligados a “agressão” por parte dos empregadores. Afirma que não se pode entender a militância trabalhista sem entender os padrões de agressão patronal. Os lockouts são frequentemente uma das formas de agressão dos empregadores. Segundo a autora o grande número de lockouts atrelado a um declínio na freqüência de greves fazem com que a “agressão” empresarial seja em alguns casos, seja feita com suporte estatal. 
A autora que recentemente marcou-se o final de uma significante onda de inflação e o inicio de uma onda de controle salarial para a maioria dos trabalhadores do setor público. Este foi um período que segundo ela marcou uma guinada na estratégia empresarial: Segundo a autora os empregadores vão a negociação com demandas confrontacionistas que geralmente incluíam concessão salarial.

	A autora afirma assim que: 

employer came to negotiation with confrontational demands with often included wage concessions and rollbacks. They often pushed workers towards strike and then resorted to lockouts rather than lwwring workers set the schedule for the conflict. (Briskin, 2007 p.100)
	
	A autora explica que a queda nos indicadores de greves nos anos 1990 pode ser explicada por um complexo gama de fatores econômicos, políticos e fatores legais. Os dados desagregados e fontes qualitativas indicaram uma continuada militância trabalhista, (legal e ilegal) contrária a “agressão” empresarial e políticas de governos anti-trabalhistas. Nesse mesmo sentido afirma que a militância sindical está também aumentando. Afirma que dentro dos sindicatos canadenses o crescimento.
	Pode se concluir afirmando que questões salariais no Canadá, como nos outros países europeus analisados, mostraram ser um dos principais fatores grevistas, mas não explicam sozinhos, a redução ou expansão no número de greves. As greves são em toda a parte do mundo, um fenômeno complexo que envolve um gama variado de fatores explicativos.




A análise da literatura internacional sobre ciclos grevistas e os estudos de caso relatados neste capítulo mostraram que não há uma recorrência de explicações voltadas para o peso da variável salário na determinação do conflito e que essas não foram as principais determinantes dos conflitos. Contudo, uma segunda variável mostrou-se insistentemente recorrente – o desemprego. Em alguns casos salários desempenharam um papel secundário na determinação das greves, como na Dinamarca.
O caso Dinamarquês se constitui como um ótimo exemplo, pois em meio a crise européia da década de 1970, o desemprego caiu vertiginosamente e a política de governo veio sob a dupla pressão de uma balança negativa de pagamentos e aumento no déficit público. Apontou-se que os fatores adicionais a essa tendência foram principalmente as questões relativas a políticas de restrição salarial que foram percebidas com amplo descontentamento pela população, o que provocou uma crescente participação de trabalhadores públicos nas paralisações. Podemos também citar as conclusões chegadas ao final do capítulo anterior onde afirmamos que, diferentemente de modelos desenvolvidos na América do Norte[footnoteRef:2] a greves e desemprego não são inversamente proporcionais na Europa,  [2:  Ver Hyman (1994) p. 262] 

Por exemplo, argumentamos no final do primeiro capítulo que Hyman (1994) encontra evidências contrarias aos padrões norte-americanos que comprovaram uma relação positiva entre desemprego e greves. Ou seja, quando o desemprego aumenta as greves diminuem. Hyman mostrou como esse modelo não se aplica ao caso europeu. Por fim, podemos claramente entender como as greves e suas variáveis explicativas parecem operar diferentemente em contextos históricos distintos.
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